
DIREITO PROCESSUAL PENAL
RECURSOS
APELAÇÃO

PRAZO INÍCIORECORRENTE

5 DIAS

5 DIAS

15 DIAS
ASSISTENTE DE 
ACUSAÇÃO NÃO 
HABILITADO 

✔CONTADOS DO DIA EM QUE 
TERMINAR O PRAZO DO MP 

✔ DO DIA EM QUE TERMINAR O PRAZO PARA 
O MP 
 
✔ CASO TENHA SIDO INTIMADO APÓS O 
MP,SERÁ CONTADO DA DATA DA INTIMAÇÃO 

✔CONTADOS DA INTIMAÇÃOPARTES
ASSISTENTE 
DE ACUSAÇÃO 
HABILITADO

PRAZO DE APRESENTAÇÃO DAS RAZÕES

APRESENTADAS PELO ASSISTENTE EM RELAÇÃO AO 
RECURSO QUE NÃO FOI POR ELE INTERPOSTO 3 DIAS

EM REGRA 8 DIAS 

NOS PROCESSOS POR CONTRAVENÇÃO 3 DIAS 

NO RITO SUMARÍSSIMO(JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL) JUNTO COM A 
APELAÇÃO 



DIREITO PROCESSUAL PENAL
DO EXAME DE CORPO DE DELITO

QUEM REALIZA O EXAME DE CORPO DE DELITO?

QUEM REALIZA O 
EXAME DE CORPO 

DE DELITO?

1 PERITO OFICIAL
PORTADOR DE DIPLOMA 
DE CURSO SUPERIOR 

NA FALTA 
DE PERITO 
OFICIAL 

PESSOAS IDÔNEAS2
PORTADORAS DE DIPLOMA 
DE CURSO SUPERIOR

PREFERENCIALMENTE
DA ÁREA ESPECÍFICA 

DENTRE AS QUE TIVEREM HABILITAÇÃO TÉCNICA 
RELACIONADA COM A NATUREZA DO EXAME

OS PERITOS NÃO OFICIAIS 
PRESTARÃO O COMPROMISSO LEGAL

É PERMITIDA AS 
PARTES ,DURANTE O 
CURSO DO PROCESSO 
JUDICIAL,QUANTO À 

PERÍCIA

REQUERER A OITIVA DOS PERITOS PARA ESCLARECER 
A PROVA E PARA RESPONDEREM A QUESITOS

DESDE QUE ENCAMINHADO OS QUESITOS COM ANTECEDÊNCIA 

MÍNIMA DE 10 DIAS

INDICAR ASSISTENTES TÉCNICOS QUE 
PODERÃO APRESENTAR PARECERES

OITIVA DOS PERITOS E INDICAÇÃO DE ASSISTENTES TÉCNICOS 



DIREITO PROCESSUAL PENAL
DICA - PRISÃO EM FLAGRANTE

ESPÉCIES DE FLAGRANTE

FLAGRANTE 
PRÓPRIO 

ESTÁ A INFRAÇÃO PENALCOMETENDO

OU ACABA DE COMETÊ-LA 

FLAGRANTE 
IMPRÓPRIO 

(QUASE-FLAGRANTE)

É PERSEGUIDO,

EM SITUAÇÃO QUE FAÇA PRESUMIR 
SER AUTOR DA INFRAÇÃO

AUTORIDADE,OFENDIDO OU QUALQUER PESSOA
LOGO APÓS,PELA

FLAGRANTE 
PRESUMIDO

(FICTO)

É ENCONTRADO,LOGO DEPOIS,COM 
INSTRUMENTOS,ARMAS,OBJETOS OU PAPÉIS

QUE FAÇAM PRESUMIR SER
ELE AUTOR DA INFRAÇÃO



✔OS MAIORES DE 16 E MENORES DE 18 ANOS;
✔OS ÉBRIOS HABITUAIS E OS VICIADOS EM TÓXICO;
✔AQUELES QUE, POR CAUSA TRANSITÓRIA OU PERMANENTE, NÃO PUDEREM
EXPRIMIR SUA VONTADE;
✔OS PRÓDIGOS.

DIREITO CIVIL 
PESSOAS NATURAIS

DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE

TODA 
PESSOA

É CAPAZ DE DIREITOS E DEVERES NA ORDEM CIVIL

A PERSONALIDADE 
CIVIL DA PESSOA

COMEÇA DO NASCIMENTO COM VIDA

MAS A LEI PÕE A SALVO, DESDE A 
CONCEPÇÃO, OS DIREITOS DO NASCITURO

SÃO ABSOLUTAMENTE INCAPAZES 
DE EXERCER PESSOALMENTE OS 

ATOS DA VIDA CIVIL
OS MENORES DE 16 ANOS

✔SÃO INCAPAZES, RELATIVAMENTE A CERTOS ATOS OU À 
MANEIRA DE OS EXERCER:   

✔A CAPACIDADE DOS INDÍGENAS SERÁ REGULADA POR LEGISLAÇÃO ESPECIAL.    



AQUELES A QUEM O INSTITUIDOR COMETER A 
APLICAÇÃO DO PATRIMÔNIO, EM TENDO CIÊNCIA DO 

ENCARGO, FORMULARÃO LOGO, DE ACORDO COM AS SUAS 
BASES , O ESTATUTO DA FUNDAÇÃO PROJETADA  

SE ESTENDEREM A 
ATIVIDADE POR MAIS 

DE UM ESTADO 

DIREITO CIVIL 
PESSOAS JURÍDICAS

FUNDAÇÕES

CONSTITUÍDA A 
FUNDAÇÃO POR NEGÓCIO 
JURÍDICO ENTRE VIVOS

O INSTITUIDOR É OBRIGADO A TRANSFERIR-LHE A PROPRIEDADE, 
OU OUTRO DIREITO REAL, SOBRE OS BENS DOTADOS

E, SE NÃO O FIZER, SERÃO REGISTRADOS, 
EM NOME DELA, POR MANDADO JUDICIAL

SUBMETENDO-O, EM 
SEGUIDA, À APROVAÇÃO DA 
AUTORIDADE COMPETENTE, 
COM RECURSO AO JUIZ

SE O ESTATUTO NÃO FOR 
ELABORADO NO PRAZO 

ASSINADO PELO INSTITUIDOR, 
OU, NÃO HAVENDO PRAZO

EM 180 DIAS, A INCUMBÊNCIA 
CABERÁ AO MINISTÉRIO PÚBLICO

VELARÁ PELAS 
FUNDAÇÕES

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO ONDE SITUADAS

SE FUNCIONAREM NO DISTRITO 
FEDERAL OU EM TERRITÓRIO

CABERÁ O ENCARGO AO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CABERÁ O ENCARGO, EM CADA UM DELES, 
AO RESPECTIVO MINISTÉRIO PÚBLICO. 

.



A VALIDADE DA DECLARAÇÃO 
DE VONTADE NÃO DEPENDERÁ 

DE FORMA ESPECIAL  

DIREITO CIVIL 
NEGÓCIO JURÍDICO
DISPOSIÇÕES GERAIS

A VALIDADE DO 
NEGÓCIO 

JURÍDICO REQUER

AGENTE CAPAZ

OBJETO LÍCITO, POSSÍVEL, 
DETERMINADO OU DETERMINÁVEL

FORMA PRESCRITA OU NÃO DEFESA EM LEI

A INCAPACIDADE 
RELATIVA DE UMA 

DAS PARTES

NÃO PODE SER INVOCADA PELA OUTRA EM BENEFÍCIO PRÓPRIO, 
NEM APROVEITA AOS CO-INTERESSADOS CAPAZES

SALVO SE, NESTE CASO, FOR INDIVISÍVEL O 
OBJETO DO DIREITO OU DA OBRIGAÇÃO COMUM

A IMPOSSIBILIDADE INICIAL 
DO OBJETO NÃO INVALIDA O 

NEGÓCIO JURÍDICO 

SE FOR RELATIVA, OU SE CESSAR ANTES DE REALIZADA 
A CONDIÇÃO A QUE ELE ESTIVER SUBORDINADO

SENÃO QUANDO A LEI 
EXPRESSAMENTE A EXIGIR.



INCLUÍDA A ATIVIDADE  
SATISFATIVA  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
NORMAS FUNDAMENTAIS DO PROCESSO CIVIL

O PROCESSO COMEÇA  
POR INICIATIVA  

DA PARTE

E SE DESENVOLVE POR IMPULSO OFICIAL

SALVO AS EXCEÇÕES PREVISTAS EM LEI

$NÃO SE EXCLUIRÁ DA APRECIAÇÃO JURISDICIONAL AMEAÇA OU LESÃO A DIREITO

É PERMITIDA A ARBITRAGEM, NA FORMA DA LEI

O ESTADO PROMOVERÁ, SEMPRE QUE POSSÍVEL, A  
SOLUÇÃO CONSENSUAL DOS CONFLITOS

A CONCILIAÇÃO, A MEDIAÇÃO E OUTROS MÉTODOS DE SOLUÇÃO  
CONSENSUAL DE CONFLITOS DEVERÃO SER ESTIMULADOS POR JUÍZES,  

ADVOGADOS, DEFENSORES PÚBLICOS E MEMBROS DO MINISTÉRIO  
PÚBLICO, INCLUSIVE NO CURSO DO PROCESSO JUDICIAL

AS PARTES TÊM O DIREITO DE  
OBTER EM PRAZO RAZOÁVEL A  
SOLUÇÃO INTEGRAL DO MÉRITO



DIREITO PROCESSUAL CIVIL

AINDA QUE TENHA OCORRIDO  
A VIOLAÇÃO DO DIREITO  

FUNÇÃO JURISDICIONAL

PARA POSTULAR EM JUÍZO  
É NECESSÁRIO TER

INTERESSE E LEGITIMIDADE

NINGUÉM PODERÁ  
PLEITEAR DIREITO  

ALHEIO EM NOME PRÓPRIO

SALVO QUANDO AUTORIZADO  
PELO ORDENAMENTO JURÍDICO

HAVENDO SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL, O SUBSTITUÍDO  
PODERÁ INTERVIR COMO ASSISTENTE LITISCONSORCIAL

O INTERESSE DO AUTOR  
PODE LIMITAR-SE À  

DECLARAÇÃO

DA EXISTÊNCIA, DA INEXISTÊNCIA OU DO  
MODO DE SER DE UMA RELAÇÃO JURÍDICA

DA AUTENTICIDADE OU DA  
FALSIDADE DE DOCUMENTO

DA JURISDIÇÃO E DA AÇÃO

É ADMISSÍVEL A  
AÇÃO MERAMENTE  
DECLARATÓRIA



DIREITO PROCESSUAL CIVIL

COMPETÊNCIA
MODIFICAÇÃO DA COMPETÊNCIA

A AÇÃO ACESSÓRIA 
SERÁ PROPOSTA

DÁ-SE A CONTINÊNCIA 
ENTRE 2 OU MAIS AÇÕES

QUANDO HOUVER IDENTIDADE QUANTO 
ÀS PARTES E À CAUSA DE PEDIR

MAS O PEDIDO DE UMA, POR SER MAIS 
AMPLO, ABRANGE O DAS DEMAIS

QUANDO HOUVER 
CONTINÊNCIA E A AÇÃO 
CONTINENTE TIVER SIDO 
PROPOSTA ANTERIORMENTE

NO PROCESSO RELATIVO À AÇÃO CONTIDA SERÁ 
PROFERIDA SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO

CASO CONTRÁRIO, AS AÇÕES SERÃO 
NECESSARIAMENTE REUNIDAS

A REUNIÃO DAS AÇÕES 
PROPOSTAS EM SEPARADO

FAR-SE-Á NO JUÍZO PREVENTO, ONDE 
SERÃO DECIDIDAS SIMULTANEAMENTE

O REGISTRO OU A DISTRIBUIÇÃO 
DA PETIÇÃO INICIAL

TORNA PREVENTO O JUÍZO

SE O IMÓVEL SE ACHAR SITUADO EM 
MAIS DE UM ESTADO, COMARCA, 
SEÇÃO OU SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA

A COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO 
JUÍZO PREVENTO ESTENDER-SE-Á 
SOBRE A TOTALIDADE DO IMÓVEL

NO JUÍZO COMPETENTE PARA A AÇÃO PRINCIPAL



DIREITO PROCESSUAL CIVIL

ATOS PROCESSUAIS 

PRAZOS PROCESSUAIS 

SUSPENDEM-SE OS PRAZOS DURANTE A EXECUÇÃO DE PROGRAMA INSTITUÍDO PELO 
PODER JUDICIÁRIO PARA PROMOVER A AUTOCOMPOSIÇÃO, INCUMBINDO AOS 
TRIBUNAIS ESPECIFICAR, COM ANTECEDÊNCIA, A DURAÇÃO DOS TRABALHOS

CONTAGEM DOS PRAZOS 

CONTAGEM 
DOS PRAZOS 

COMPUTAR-SE-ÃO SOMENTE OS DIAS ÚTEIS

APLICA-SE SOMENTE AOS PRAZOS PROCESSUAIS

SUSPENDE-SE O CURSO DO PRAZO PROCESSUAL NOS DIAS COMPREENDIDOS 
ENTRE 20 DE DEZEMBRO E 20 DE JANEIRO, INCLUSIVE

DURANTE A SUSPENSÃO DO PRAZO, NÃO SE REALIZARÃO 
AUDIÊNCIAS NEM SESSÕES DE JULGAMENTO.

SUSPENDE-SE O CURSO DO PRAZO POR 
OBSTÁCULO CRIADO EM DETRIMENTO DA 

PARTE OU PELA SUSPENSÃO DO PROCESSO 

DEVENDO O PRAZO SER RESTITUÍDO 
POR TEMPO IGUAL AO QUE FALTAVA 

PARA SUA COMPLEMENTAÇÃO.



DIREITO PENAL
DICA - CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIO 
PÚBLICO CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL

CONCUSSÃO X CORRUPÇÃO PASSIVA  

CONCUSSÃO O AGENTE EXIGE A VANTAGEM INDEVIDA 

CORRUPÇÃO 
PASSIVA 

 X
O AGENTE SOLICITA OU RECEBE 
A VANTAGEM INDEVIDA, OU MESMO 

ACEITA A PROMESSA DE SUA ENTREGA

!AMBOS SÃO 
CRIMES FORMAIS

SÃO CONSUMADOS COM A 
PRÁTICA DA CONDUTA (VERBO) 

DISPENSAM O RECEBIMENTO 
DA VANTAGEM INDEVIDA EXCETO NA 

MODALIDADE DE 
“RECEBER VANTAGEM 

INDEVIDA”EXCEÇÃO: CORRUPÇÃO 
PASSIVA PRIVILEGIADA 

CRIME 
MATERIAL 

.



DIREITO PENAL

REGIME 
ABERTO

DAS PENAS 

ESPÉCIES DE PENA

AS PENAS 
SÃO

PRIVATIVAS DE LIBERDADE

RESTRITIVAS DE DIREITOS

DE MULTA

DAS PENAS PRIVATIVAS DE LIBERDADE- RECLUSÃO E DETENÇÃO

!A PENA DE RECLUSÃO DEVE SER CUMPRIDA EM REGIME FECHADO, SEMI-
ABERTO OU ABERTO. A DE DETENÇÃO, EM REGIME SEMI-ABERTO, OU ABERTO,

SALVO NECESSIDADE DE TRANSFERÊNCIA A REGIME FECHADO

CONSIDERA-SE

REGIME 
FECHADO

A EXECUÇÃO DA PENA EM ESTABELECIMENTO 
DE SEGURANÇA MÁXIMA OU MÉDIA

REGIME 
SEMI-ABERTO

A EXECUÇÃO DA PENA EM COLÔNIA 
AGRÍCOLA, INDUSTRIAL OU 
ESTABELECIMENTO SIMILAR

A EXECUÇÃO DA PENA EM CASA DE 
ALBERGADO OU ESTABELECIMENTO ADEQUADO



DIREITO PENAL
DICA - APLICAÇÃO DA LEI PENAL

LEI PENAL NO TEMPO (I)

LEI PENAL 
NO TEMPO

NINGUÉM PODE SER PUNIDO POR FATO QUE LEI 
POSTERIOR DEIXA DE CONSIDERAR CRIME,

CESSANDO EM VIRTUDE DELA A EXECUÇÃO E OS 
EFEITOS PENAIS DA SENTENÇA CONDENATÓRIA

PELO PRINCÍPIO DA ATIVIDADE, EM REGRA, A LEI PENAL 
SÓ PRODUZ EFEITO DURANTE A SUA VIGÊNCIA 

EXTRA-ATIVIDADE 
DA LEI PENAL 

ULTRA-ATIVIDADE 
BENÉFICA 

RETROATIVIDADE 
BENÉFICA 

LEI NOVA BENÉFICA 
AO RÉU RETROAGE 

LEI REVOGADA MAIS BENÉFICA 
CONTINUA A REGER OS FATOS 

PRATICADOS DURANTE A SUA VIGÊNCIA 

AINDA QUE HAJA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA 
TRANSITADA EM JULGADO



DIREITO PENAL
DICA - PRINCÍPIOS

PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA

PRINCÍPIO DA  
PRESUNÇÃO  

DE INOCÊNCIA 

NINGUÉM SERÁ CONSIDERADO CULPADO

 
DA SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA
ATÉ O TRÂNSITO EM JULGADO 

EM REGRA: CABE AO ACUSADOR O ÔNUS 
DE PROVAR AS ALEGAÇÕES FEITAS 

AGENTE TEM QUE SER TRATADO COMO INOCENTE DENTRO DO PROCESSO 
(DIMENSÃO INTERNA) E FORA DO PROCESSO (DIMENSÃO EXTERNA)

IMPORTANTE 
🚨🚨🚨 SEGUNDO O STF, ESSE TIPO DE PRISÃO VIOLA 

O PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA 

NÃO É MAIS PERMITIDA A PRISÃO 
EM SEGUNDA INSTÂNCIA

PRISÕES PROVISÓRIAS NÃO VIOLAM ESSE PRINCÍPIO 

É VEDADA A UTILIZAÇÃO DE INQUÉRITOS POLICIAS E AÇÕES
PENAIS PARA AGRAVAR A PENA-BASE (SÚMULA 444 STJ)

.
.

.



DIREITO PENAL
DICA - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR 

CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL

DESACATO

DESACATO

DESACATAR FUNCIONÁRIO PÚBLICO NO 
EXERCÍCIO DA FUNÇÃO OU EM RAZÃO DELA 

STJ: ENTENDEU QUE O DESACATO CONTINUA 
SENDO CRIME NO ORDENAMENTO BRASILEIRO

A OFENSA DEVE SER PROFERIDA NA 
PRESENÇA DO FUNCIONÁRIO PÚBLICO 

NÃO PRECISA SER NA REPARTIÇÃO 
OU NO HORÁRIO DE  TRABALHO 

CASO O OFENDIDO NÃO SEJA 
MAIS FUNCIONÁRIO PÚBLICO 

NÃO HÁ CRIME DE DESACATO

FUNCIONÁRIO PÚBLICO 
PODE COMETER O CRIME 

DE DESACATO?
STF E STJ: SIM!



LÍNGUA PORTUGUESA
ACENTUAÇÃO
USO DOS PORQUÊS 

POR QUE

!EQUIVALE A “POR QUAL RAZÃO”, “POR QUAL MOTIVO”,
“PELA QUAL”,”PELOS QUAIS”
EX - POR QUE VOCÊ QUER SER APROVADO NO CONCURSO DA PF?

EX - ESTAS SÃO AS RAZÕES POR QUE ESTUDO BASTANTE

POR QUÊ 
!É UTILIZADO NO FINAIS DE FRASES, ANTES DE PONTO
FINAL,DE INTERROGAÇÃO, DE EXCLAMAÇÃO OU DE RETICÊNCIAS 

EX - ESTUDO BASTANTE PARA SER APROVADO. SABE POR QUÊ? 

EX - O CONTRATO NÃO FOI ASSINADO. POR QUÊ?

PORQUE

!CORRESPONDE A UMA EXPLICAÇÃO OU UMA CAUSA
(POIS,JÁ QUE,UMA VEZ QUE,PORQUANTO..)

EX - COMPREI ESTE COMPUTADOR PORQUE É MAIS BARATO 

EX - ESTUDO PORQUE EU QUERO PASSAR

(PERGUNTA)

(FIM DE FRASE)

(RESPOSTA)

PORQUÊ 
(SUBSTANTIVO)

!EQUIVALE A UM SUBSTANTIVO(É ANTECEDIDO DE UM
- TEM SIGNIFICADO DE “MOTIVO”, “RAZÃO”DETERMINANTE)

EX - NÃO SEI O PORQUÊ DESSA ESCOLHA 

EX - EU SEI O PORQUÊ DA SUA DEDICAÇÃO 

:



LÍNGUA PORTUGUESA
DICA - REESCRITA DE FRASES 

EXPRESSÕES PROBLEMÁTICAS 

NA MEDIDA 
EM QUE          

À MEDIDA QUE

X
PODE TAMBÉM SER USADA COMO 

CONDIÇÃO OU PROPORÇÃO 

EXPRESSA IDEIA DE PROPORÇÃO 

PODE SUBSTITUIR POR 
“À PROPORÇÃO QUE”

EX: À MEDIDA QUE O TEMPO 
PASSA, ELE FICA MAIS FORTE

EXPRESSA IDEIA DE CAUSA 

OBS: AS BANCAS,EM GERAL, 
COBRAM MAIS A EXPRESSÃO 

COM IDEIA DE CAUSA

PODE SER SUBSTITUÍDA POR: “UMA VEZ QUE”
“VISTO QUE”,”JÁ QUE”,DENTRE OUTROS 

EX: NA MEDIDA EM QUE VOCÊ 
ESTUDOU, PASSOU NO CONCURSO



LÍNGUA PORTUGUESA
SINTAXE

ADJUNTO ADNOMINAL x COMPLEMENTO NOMINAL 

ADJUNTO ADNOMINAL COMPLEMENTO NOMINAL 
SE LIGA A: 
✔SUBSTANTIVOS ABSTRATOS 
✔ADJETIVOS  
✔ADVÉRBIOS 

SOMENTE SE LIGA A: 
✔SUBSTANTIVOS CONCRETOS 
E ABSTRATOS 

É NECESSARIAMENTE 
PREPOSICIONADO

PODE SER OU NÃO 
PREPOSICIONADO 

PRINCIPAL PEGADINHA DE PROVA PARA CONFUNDIR OS DOIS: 
NO CASO DE SUBSTANTIVO ABSTRATO COM TERMO PREPOSICIONADO “DE”. 

NESSE CASO, VEJA COMO DISTINGUIR:

🔹TERMO PREPOSICIONADO 
TEM SENTIDO AGENTE:  

SERÁ ADJUNTO ADNOMINAL 

♦TERMO PREPOSICIONADO 
TEM SENTIDO PACIENTE: 

SERÁ COMPLEMENTO NOMINAL

🔹SUBSTITUÍVEL POR UMA PALAVRA 
ÚNICA (UM ADJETIVO EQUIVALENTE)

♦NÃO É SUBSTITUÍVEL POR UMA PALAVRA 
ÚNICA (ADJETIVO EQUIVALENTE)

🔹PODE INDICAR POSSE ♦NÃO PODE INDICAR POSSE 

EX: O CONSUMO DOS 
BRASILEIROS (OS BRASILEIROS 

CONSOMEM - AGENTE)

EX: O CONSUMO DE PÃO (O PÃO 
É CONSUMIDO - PACIENTE)

.



LÍNGUA PORTUGUESA
VERBOS

CONVERSÃO DA VOZ ATIVA PARA A VOZ PASSIVA 

CONVERSÃO DA VOZ ATIVA NA VOZ PASSIVA ANALÍTICA

!O SUJEITO SE TRANSFORMA EM AGENTE DA PASSIVA  
!O OBJETO DIRETO SE TRANSFORMA NO SUJEITO DA PASSIVA  
!O VERBO TRANSITIVO SE TRANSFORMA EM LOCUÇÃO VERBAL 

EXEMPLO:
O TREINADOR ALTEROU O HORÁRIO DO JOGO 

!O SUJEITO (O TREINADOR) PASSA PARA AGENTE DA PASSIVA (PELO 
TREINADOR) 
!O OBJETO DIRETO PASSA PARA SUJEITO DA PASSIVA (O HORÁRIO DO 
JOGO) 
!O VERBO TRANSITIVO (ALTEROU) PASSA PARA LOCUÇÃO VERBAL (FOI 
ALTERADO)

O HORÁRIO DO JOGO FOI ALTERADO PELO TREINADOR

SUJEITO OBJETO DIRETO

SUJEITO PACIENTE AGENTE DA PASSIVA (SER + PARTICÍPIO)



LÍNGUA PORTUGUESA

DICA - REESCRITA DE FRASES

EXPRESSÕES PROBLEMÁTICAS 

AO INVÉS DE 

EM VEZ DE 

X SIGNIFICA - IDEIAS CONTRÁRIAS,
OPOSIÇÃO,“AO CONTRÁRIO DE”

EX: AO INVÉS DE DESCER,SUBIU

SOMENTE PODE SER USADO 
NO SENTIDO DE OPOSIÇÃO 

EM GERAL, USADO COM SIGNIFICADO 
DE “NO LUGAR DE”

MAIS ABRANGENTE - ALÉM DE SER USADO 
PARA IDEIAS DIFERENTES, PODE SER USADO 

TAMBÉM PARA IDEIAS CONTRÁRIAS

(NA DÚVIDA, OPTE 
SEMPRE POR ELA)

EM VEZ DE TELEFONAR PARA O MEU AMIGO, 
IREI MANDAR UMA MENSAGEM PARA ELE



LÍNGUA PORTUGUESA
VERBOS

VERBOS DE LIGAÇÃO 

OS VERBOS DE 
LIGAÇÃO PODEM 

INDICAR

!SÃO VERBOS QUE INDICAM UM ESTADO, LIGANDO UMA CARACTERÍSTICA 
AO SUJEITO.

!NÃO INDICAM UMA AÇÃO

!SÃO TAMBÉM CHAMADOS DE VERBOS RELACIONAIS OU VERBOS
COPULATIVOS

QUAIS SÃO OS 
VERBOS DE 
LIGAÇÃO?

🔹SER  
🔹ESTAR  
🔹PARECER  
🔹CONTINUAR  
🔹TORNAR-SE

🔹ANDAR  
🔹VIVER 
🔹FICAR  
🔹VIRAR  
🔹PERMANECER 

✔ESTADO PERMANENTE 
✔ESTADO TRANSITÓRIO 
✔ESTADO APARENTE  
✔MUDANÇA DE ESTADO 
✔CONTINUIDADE DE UM ESTADO



DIREITO CONSTITUCIONAL
FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA

INDEPENDÊNCIA 
FUNCIONAL

MINISTÉRIO PÚBLICO

PRINCÍPIOS INSTITUCIONAIS DO MP

UNIDADE 

O MP DEVE SER CONSIDERADO UM ÚNICO ÓRGÃO 

SOB A DIREÇÃO DE UMA ÚNICA PESSOA 
(UM ÚNICO PROCURADOR-GERAL)

DOUTRINA: A UNIDADE SE DÁ NO ÂMBITO DE CADA MP

INDIVISIBILIDADE

PERMITE A SUBSTITUIÇÃO DOS MEMBROS DO 
MP ENTRE SI AO LONGO DO PROCESSO, 
DESDE QUE SEJAM DA MESMA CARREIRA 

OS MEMBROS DO MP NÃO ESTÃO 
VINCULADOS A UM PROCESSO  

O MP NÃO ESTÁ SUJEITO A QUALQUER 
INTERFERÊNCIA DE OUTRO ÓRGÃO OU PODER 

OS MEMBROS DO MP NÃO ESTÃO SUBORDINADOS A 
QUALQUER HIERARQUIA FUNCIONAL. VINCULAM-SE 

APENAS À LEI E À SUA CONVICÇÃO (EXISTE APENAS HIERARQUIA 
ADMINISTRATIVA)

.



DIREITO CONSTITUCIONAL
PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETOS DE LEI

PROJETO DE 
LEI DE 

INICIATIVA 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

STF 

TRIBUNAIS SUPERIORES

TERÃO INÍCIO NA

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA PODE 
PEDIR REGIME DE URGÊNCIA 

SE A CÂMARA OU SENADO NÃO SE MANIFESTAREM, CADA UMA
SUCESSIVAMENTE, EM ATÉ 45 DIAS, TRANCA A PAUTA

SALVO DELIBERAÇÃO COM PRAZO 
CONSTITUCIONAL DETERMINADO 

ESSE PRAZO NÃO 
CORRE DURANTE 

PROJETO DE CÓDIGO E PERÍODO 
DE RECESSO DO CONGRESSO

SE O SENADO 
EMENDAR O 

PROJETO DE LEI?
CÂMARA TEM PARA APRECIAR 10 DIAS



DIREITO CONSTITUCIONAL
DICA - PODER EXECUTIVO
FUNÇÕES DO PODER EXECUTIVO 

FUNÇÕES DO 
PODER 

EXECUTIVO 

FUNÇÃO 
TÍPICA

FUNÇÃO 
EXECUTIVA

FUNÇÃO ADMINISTRATIVA 
(PRESTAÇÃO DE  

SERVIÇOS PÚBLICOS)

FUNÇÃO DE GOVERNO 
(DECISÕES POLÍTICAS)

FUNÇÃO 
ATÍPICA

FUNÇÃO LEGISLATIVA 
(EX:MEDIDAS PROVISÓRIAS E DECRETOS AUTÔNOMOS)

FUNÇÃO JURISDICIONAL 
(DOUTRINA MAJORITÁRIA ENTENDE QUE O 

PODER EXECUTIVO NÃO EXERCE ESSA FUNÇÃO)

PRESIDENCIALISMO X PARLAMENTARISMO

PRESIDENCIALISMO PARLAMENTARISMO

NÃO TEM VÍNCULO ENTRE PODER 
LEGISLATIVO E EXECUTIVO

HÁ INTERDEPENDÊNCIA ENTRE PODER 
LEGISLATIVO E EXECUTIVO 

PRESIDENTE = CHEFE DE ESTADO 
+ CHEFE DE GOVERNO 

PRESIDENTE = SÓ CHEFE DE ESTADO

MANDATO - PRAZO DETERMINADO MANDATO - PRAZO INDETERMINADO

.

.



DIREITO CONSTITUCIONAL

PODER JUDICIÁRIO 
PROMOÇÕES NA CARREIRA

PROMOÇÃO
DE ENTRÂNCIA PARA ENTRÂNCIA

POR ANTIGUIDADE E MERECIMENTO(ALTERNADAMENTE)

SERÁ 
OBRIGATÓRIA

PARÁ O JUIZ QUE FIGURAR NA LISTA DE MERECIMENTO

3x SEGUIDAS OU 5x ALTERNADAS 

POR 
MERECIMENTO

PRESSUPÕE 2 ANOS DE EXERCÍCIO NA RESPECTIVA 
ENTRÂNCIA + INTEGRAR O JUIZ A QUINTA  

PARTE DA LISTA DE ANTIGUIDADES 

SALVO SE NÃO HOUVER COM TAIS 
REQUISITOS QUEM ACEITE O LUGAR VAGO 

RECUSA DO 
MAIS ANTIGO

EXIGE O VOTO DE 2/3 DOS MEMBROS

NÃO SERÁ PROMOVIDO O JUIZ QUE,INJUSTIFICADAMENTE, 
RETIVER OS AUTOS ALÉM DO PRAZO LEGAL 

ACESSO AOS 
TRIBUNAIS 
DE 2ºGRAU

ALTERNADAMENTE POR 
ANTIGUIDADE E MERECIMENTO 

APURADOS NA 
ÚLTIMA/ÚNICA 
ENTRÂNCIA 

:



DIREITO ADMINISTRATIVO
DICA - CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

CONTROLE ADMINISTRATIVO (I)

CONTROLE 
ADMINISTRATIVO

É O PODER DE FISCALIZAÇÃO E CORREÇÃO 
QUE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EXERCE 

SOBRE SUA PRÓPRIA ATUAÇÃO 

SOB OS ASPECTOS DA LEGALIDADE
E DO  MÉRITO

POR INICIATIVA PRÓPRIA 
OU POR PROVOCAÇÃO  

ABRANGE A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA 

INCIDE 
SOBRE 

AS FUNÇÕES
TÍPICAS 

DO PODER EXECUTIVO

AS FUNÇÕES 
ATÍPICAS 

DO PODER LEGISLATIVO 
E JUDICIÁRIO 



DICA - ATOS ADMINISTRATIVOS 
DIREITO ADMINISTRATIVO

COMPETÊNCIAS (II) 
DELEGAÇÃO E AVOCAÇÃO

DELEGAÇÃO 

ATRIBUIR A TERCEIRO PARCELA DE SUA ATRIBUIÇÕES 

NÃO DEPENDE DE SUBORDINAÇÃO

ATO DISCRICIONÁRIO E REVOGÁVEL A QUALQUER TEMPO

O ATO DE DELEGAÇÃO E SUA REVOGAÇÃO 
DEVERÃO SER PUBLICADOS NO MEIO OFICIAL

NÃO PODEM SER OBJETO DE DELEGAÇÃO 

CE

NO

RA

COMPETÊNCIA EXCLUSIVA

ATOS NORMATIVOS

RECURSOS ADMINISTRATIVOS

AVOCAÇÃO 

ATRAIR PARA SI A COMPETÊNCIA DE UM SUBORDINADO

DEPENDE DE SUBORDINAÇÃO 

MEDIDA EXCEPCIONAL E TEMPORÁRIA

DEVE SER JUSTIFICADO 

NÃO PODE COMPETÊNCIA EXCLUSIVA 

.

.



DIREITO ADMINISTRATIVO

NOVA LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

DAS PENAS

ENRIQUECIMENTO 
ILÍCITO PREJUÍZO AO ERÁRIO VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS 

RESSARCIMENTO INTEGRAL DO DANO (SE HOUVER DANO EFETIVO)

PERDA DOS BENS 
ACRESCIDOS 

ILICITAMENTE 

PERDA DOS BENS 
ACRESCIDOS 
ILICITAMENTE

(SE CONCORRER ESTA CIRCUNSTÂNCIA)

❌

❌

❌

PERDA DA 
FUNÇÃO PÚBLICA 

PERDA DA 
FUNÇÃO PÚBLICA 

SUSPENSÃO DOS 
DIREITOS POLÍTICOS 
DE ATÉ 14 ANOS 

SUSPENSÃO DOS 
DIREITOS POLÍTICOS 
DE ATÉ 12 ANOS
MULTA CIVIL IGUAL AO 

VALOR DO DANO 
(AUMENTÁVEL ATÉ O DOBRO)

MULTA CIVIL DE ATÉ 24 VEZES 
VALOR DA REMUNERAÇÃO DO AGENTE 

(AUMENTÁVEL ATÉ O DOBRO)

MULTA CIVIL IGUAL AO VALOR 
DO ACRÉSCIMO PATRIMONIAL 

(AUMENTÁVEL ATÉ O DOBRO)

PROIBIÇÃO DE CONTRATAR 
COM O PODER PÚBLICO OU 
DE RECEBER BENEFÍCIOS, 
PELO PRAZO NÃO SUPERIOR

(AINDA QUE POR INTERMÉDIO DE 
PESSOA JURÍDICA DA QUAL SEJA 

SÓCIO MAJORITÁRIO)

14 ANOSA

PROIBIÇÃO DE CONTRATAR 
COM O PODER PÚBLICO OU 
DE RECEBER BENEFÍCIOS, 
PELO PRAZO NÃO SUPERIOR

A 12 ANOS
(AINDA QUE POR INTERMÉDIO DE 
PESSOA JURÍDICA DA QUAL SEJA 

SÓCIO MAJORITÁRIO)

PROIBIÇÃO DE CONTRATAR COM 
O PODER PÚBLICO OU DE 

RECEBER BENEFÍCIOS, PELO 
PRAZO NÃO SUPERIOR

A 4 ANOS
(AINDA QUE POR INTERMÉDIO DE 
PESSOA JURÍDICA DA QUAL SEJA 

SÓCIO MAJORITÁRIO)



DIREITO ADMINISTRATIVO
MODALIDADES DE LICITAÇÃO

!DESTINADOS A OBTER DETERMINADA UTILIDADE,
INTELECTUAL OU MATERIAL;
!SERVIÇOS PRIVATIVOS DAS PROFISSÕES DE ARQUITETO
E ENGENHEIRO OU DE TÉCNICOS ESPECIALIZADOS;
!QUE NÃO SE ENQUADRAM NO CONCEITO DE OBRA

CONCORRÊNCIA

CONCORRÊNCIA

(RITO COMUM)

MODALIDADE PARA 
CONTRATAÇÃO

DE BENS E SERVIÇOS ESPECIAIS

DE OBRAS

SERVIÇOS COMUNS E 
ESPECIAIS DE ENGENHARIA

CRITÉRIOS DE 
JULGAMENTO

✔MENOR PREÇO;
✔MELHOR TÉCNICA OU
CONTEÚDO ARTÍSTICO;

✔TÉCNICA E PREÇO;
✔MAIOR RETORNO ECONÔMICO;
✔MAIOR DESCONTO.

BENS E 
SERVIÇOS 
ESPECIAIS

!NÃO SÃO COMUNS;
!NÃO PODEM SER DEFINIDOS OBJETIVAMENTE;
!POSSUEM “ALTA HETEROGENEIDADE OU COMPLEXIDADE”.

CONCEITO 
DE OBRAS

!SÃO PRIVATIVAS DE ARQUITETO OU ENGENHEIRO;
!INOVAM O ESPAÇO FÍSICO DA NATUREZA; 
!ACARRETAM ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL DO IMÓVEL.

CONCEITO DE 
SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA

🚨OS SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA 
ADMITEM O PREGÃO OU A CONCORRÊNCIA  



PROPOSIÇÕES
OPERADORES LÓGICOS OU CONECTIVOS 

RACIOCÍNIO LÓGICO 



PROPOSIÇÕES
NEGAÇÃO DE PROPOSIÇÃO COMPOSTAS

RACIOCÍNIO LÓGICO 



RACIOCÍNIO LÓGICO

REGRA DE TRÊS
REGRA DE TRÊS COMPOSTA 



RACIOCÍNIO LÓGICO

FRAÇÕES, RAZÕES E PROPORÇÕES 

FRAÇÃO



INFORMÁTICA
SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

CRIPTOGRAFIA 
CRIPTOGRAFIA ASSIMÉTRICA 

!USA UMA CHAVE PÚBLICA E UMA CHAVE PRIVADA QUE FORMAM UM PAR 
EXCLUSIVO 
!A CHAVE PÚBLICA É DISPONIBILIZADA PARA QUALQUER UM E A CHAVE 
PRIVADA É DE USO RESTRITO E PESSOAL DE UM USUÁRIO ESPECÍFICO 

TEXTO 
ORIGINAL 

ALGORITMO 
CRIPTOGRÁFICO 

ALGORITMO 
CRIPTOGRÁFICO 

TEXTO 
CIFRADO

TEXTO 
ORIGINAL

CHAVE PÚBLICA 
DE LUIZ 

CHAVE PRIVADA 
DE LUIZ 

!NO CASO ACIMA,TEREMOS A CONFIDENCIALIDADE GARANTIDA,POIS:

🔹O EMISSOR UTILIZOU A CHAVE PÚBLICA DO RECEPTOR (LUIZ) PARA CRIPTOGRAFAR

♦E O RECEPTOR UTILIZOU SUA CHAVE PRIVADA PARA DESCRIPTOGRAFAR 



INFORMÁTICA
WINDOWS

BOTÕES DE 
NAVEGAÇÃO 

PAINEL DE 
NAVEGAÇÃO 

BARRA DE 
ENDEREÇOS 

BARRA DE 
TÍTULOS 

PAINEL DE 
VISUALIZAÇÃO 

PAINEL DE 
DETALHES 

CAIXA DE 
PESQUISA

FAIXA DE OPÇÕES 

ALTERNAR ENTRE 
JANELAS 

COM CAIXA 
DE DIÁLOGO 

SEM CAIXA 
DE DIÁLOGO ALT + ESC

ALT + TAB

JANELAS



INFORMÁTICA
MICROSOFT WORD

GUIA PÁGINA INICIAL

FONTE

FONTE

TAMANHO 
DA FONTE

AUMENTAR TAMANHO DA FONTE

DIMINUIR TAMANHO DA FONTE 

LIMPAR TODA A 
FORMATAÇÃO 

MAIÚSCULAS E 
MINÚSCULAS 

COR DA FONTE 

COR DO REALCE DO TEXTO

EFEITOS DE TEXTO E TIPOGRAFIA

SOBRESCRITO

SUBESCRITO

TACHADO

NEGRITO

ITÁLICO 

SUBLINHADO



INFORMÁTICA
MICROSOFT EXCEL

LOCALIZAÇÃO DE UMA 
CÉLULA OU INTERVALO 

DE CÉLULAS

FÓRMULAS E FUNÇÕES

🔹SEQUÊNCIA DE VALORES CONSTANTES, OPERADORES, REFERÊNCIAS 
A CÉLULAS E, ATÉ MESMO, OUTRAS FUNÇÕES PRÉ-DEFINIDAS.

FÓRMULA PREDEFINIDA/
AUTOMÁTICA QUE PERMITE 
EXECUTAR CÁLCULOS DE 
FORMA SIMPLIFICADA.  

=1000+ABS(-3)*C4

  

VALOR FIXO OU 
ESTÁTICO QUE NÃO 
É MODIFICADO NO  

MS-EXCEL.

CONSTANTE

  

ESPECIFICAM O TIPO DE 
CÁLCULO QUE SE 

PRETENDE EFETUAR NOS 
ELEMENTOS DE UMA 

FÓRMULA. 
EX: ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO OU 
DIVISÃO.  

REFERÊNCIAS

OPERADORES

FUNÇÕES .

.

.

.

.



ORGANIZAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA 

MINISTÉRIO PÚBLICO

 MINISTÉRIO 
PÚBLICO

É INSTITUIÇÃO PERMANENTE

ESSENCIAL À FUNÇÃO JURISDICIONAL DO ESTADO

INCUMBINDO-LHE A DEFESA DA ORDEM JURÍDICA, 
DO REGIME DEMOCRÁTICO E DOS INTERESSES 
SOCIAIS E INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS.

OS MINISTÉRIOS PÚBLICOS DOS ESTADOS  

ABRANGE

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO(MPU) 
QUE COMPREENDE: 

♦MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (MPF)
♦MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO (MPT)
♦MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR (MPM)
♦MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS (MPDFT)



ORGANIZAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA

DELIBERAÇÃO DA MAIORIA ABSOLUTA DO PODER LEGISLATIVO

CHEFIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORES-GERAIS DE JUSTIÇA (CHEFES DOS MPEs E MPDFT)

CHEFES 
DOS MPEs

NOMEADOS PELO GOVERNADOR DO ESTADO

MANDATO 
2 ANOS

PERMITIDA 1 RECONDUÇÃO 

CHEFE DO 
MPDFT

NOMEADO PELO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MANDATO
2 ANOS PERMITIDA 1 RECONDUÇÃO 

!OS MPEs E O MPDFT FORMARÃO LISTA TRÍPLICE DENTRE
INTEGRANTES DA CARREIRA, PARA QUE SEJA ESCOLHIDO O PGJ

DESTITUIÇÃO 
DOS PGJs

NA FORMA DA LEI COMPLEMENTAR RESPECTIVA

!PGJ DO MPE - ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
!PGJ DO MPDFT - SENADO FEDERAL



ORGANIZAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
DICA - FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA 

COMPOSIÇÃO 
DO CNMP

COMPOSTO POR 14 MEMBROS

4MEMBROS MPU UM DE CADA 
CARREIRA 

3 MEMBROS MPEs

PROCURADOR-GERAL 
DA REPÚBLICA (PGR)

PRESIDE O 
CONSELHO

2 JUÍZES 5
1

1

INDICADO PELO STF

INDICADO PELO STJ

2ADVOGADOS INDICADOS PELO  
CONSELHO FEDERAL DA OAB 

2CIDADÃOS
INDICADO PELA CÂMARA1

INDICADO PELO SENADO1

🚨🚨PRESIDENTE DO 
CONSELHO FEDERAL 

DA OAB 

OFICIARÁ JUNTO 
AO CNMP 

CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO (CNMP)

(NOTÁVEL SABER JURÍDICO E 
REPUTAÇÃO ILIBADA)

✔OS MEMBROS DO
CONSELHO ORIUNDOS DO 
MP SERÃO INDICADOS 

PELOS RESPECTIVOS MPs

.




